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1. Vem o presente recurso interposto da decisdo final que julgou parcialmente procedente e provada
a acc¢do intentada contra B (1°Réu) e A (2°Réu, ora Recorrente), e que decidiu sobre a resolugdo
do contrato de arrendamento assinado em 11/01/2010 entre 0 1° Réu B e o Autor C; que
condenou 0 1°Réu no pagamento ao Autor da quantia de MOP$245.140.00; que condenou o 2°
Réu ora Recorrente no pagamento dos prejuizos havidos com a interrupcdo da agua e da
electricidade do locado desde 24/03/2010 até meados de Junho, cujo valor se remete para
execucdo de sentenca; e que condenou o 2° Réu, ora Recorrente como litigante de ma fé, tendo
sido punido em 5UC.

2. Essencialmente, ndo se conforma o Recorrente com a decisdo proferida apenas no que se refere a
sua condenacdo como litigante de ma fé.

3. Desde o inicio 0 2°Réu tentou chamar a atengdo para o cerne do problema, a falta de autorizacéao
e de conhecimento do 2° Réu no que se refere ao contrato celebrado entre o 1° Réu e o Autor
especificamente.

4. Fez a sua defesa, juntando aos autos os documentos que nessa altura dispunha, nomeadamente o
contrato que havia assinado com o 1° Réu apenas para demonstrar a discrepancia entre os
periodos de duracdo de ambos 0s contratos.

5. Veio o Autor na sua réplica alegar que o documento junto pelo 2°Réu era falso.
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6.

10.

11.

12

13.

O 2°Réu veio esclarecer que aquele documento junto é verdadeiro, sendo que foi utilizado apenas
noutra ocasido como anexo a um contrato celebrado entre o 1° Réu e um terceiro (D) onde
expressamente 0 2° Réu dava o0 seu consentimento para a celebracdo desse contrato, apondo-se,
em consequéncia, a mencao de que o 2° Réu ndo se oporia a um contrato de sub-arrendamento
com terceiros.

O 2°Réu deixou bem claro na sua contestacdo ao incidente de falsidade datado de 12/11/2010,
quando, em virtude de ndo dispdr naquele momento do documento que se fez juntar apenas em
10/10/2011, refere que: "Sendo que néo percebe que outro documento é que pode estar arquivado
no escritorio da referida advogada estagiaria e pode validar a celebraco do contrato entre o Autor
e 0 1°Réu (...) E para que ndo se venha acusar o 2° Réu de ma fé, deve dizer-se que o Unico
documento que poderd existir no escritorio da referida advogada estagiaria € um contrato
celebrado entre 0 1° Réu e um terceiro que ndo o Autor, com o consentimento e autorizagdo
escrita do 2° Réu, sendo que essa autorizacdo, como bem sabem as partes envolvidas, foi
efectuada com o intuito de ser usada exclusivamente para essa ocasido. E para ndo ser
abusivamente uitilizada, como parece ter sido o caso, como poderdo testemunhar as partes
envolvidas"”.

O 2° Réu ofereceu como testemunha a ilustre advogada estagiaria que assinou o contrato
celebrado entre 0 1°Réu e D, com o consentimento do 2°Réu e que sabia claramente a intengdo
do 2°Réu e a declaracdo da sua vontade quando aquiesceu & alteracdo da cléusula do contrato
assinado entre 0 1° Réu e 0 2° Réu, sendo que esta apenas nao foi inquirida em virtude de ter
invocado a dispensa do sigilo profissional.

Mais o 2°Réu esclareceu que a referida autorizaco ali aposta seria apenas para ser usada para
aquele contrato especffico entre 0 1° Réu e aquele terceiro, D, e que também foi assinado pelo
Recorrente.

O 1°Réu conhecia perfeitamente a vontade real da declaracdo aposta no documento, pelo que
deveria ter actuado nesse sentido e ndo ter usado abusivamente o referido documento para outro
contrato, sem o consentimento do Recorrente, alias como se pode verificar, o contrato celebrado
entre 0 1°Réu e o Autor nem sequer foi assinado pelo 2°Réu ao contrario do contrato celebrado
com D.

Mais o Tribunal a quo em resposta ao quesito 40°"0O 2°R. nunca deu consentimento sobre a
celebracdo de contrato de sublocacdo entre 0 A. e 0 1°R.?" deu apenas como provado que o 2°R.
consentiu que o 1°R. celebrasse contrato de sublocagcdo com terceiro, em conformidade com o
teor do doc. de fls. 306, o que significa que o Tribunal a quo entendeu a questdo levantada pelo 2°
Réu sobre a falta de consentimento.

.E por outro lado, do facto de terem sido negativas as respostas aos quesitos 41°e 42°ndo pode

extrairse de que a versdo dos factos alegados pelo A. sejam falsos.
Assim, pelo exposto entende o ora Recorrente que ndo se configura com a figura da litigancia de
ma fé a sua actuacao.
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